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Prefeitura de 

Procuradoria Geral 

LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2015 DE 01 DE JUNHO DE 2015 . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO, 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, 

FAZ SABER QUE CÂMARA MUNICIPAL DECRETOU E ELE 
SANCIONA A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° Os créditos tributários lançados indevidamente pelo fisco e/ou 
impugnado pelo contribuinte inscrito em dívida ativa ou não somente será autorizada a 
excl são após sindicância realizada por 03 (três) auditores fiscais com relatório 
minucioso e aprovado pelo Secretário Municipal da Fazenda . 

§ 1° O crédito tributário lançados em dívida ativa serão excluído através de 
decreto do Prefeito Municipal, que deverá o Departamento de Tributação da Secretaria 
Municipal da Fazenda proceder à exclusão no Sistema de Tributação . 

§ 2° O crédito tributário lançado e impugnado ou não pelo contribuinte 
deverá ser excluído o lançamento por auto de vistoria do auditor fiscal. 

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação . 

Gabinete do Prefeito M 
Espírito Santo, O 1 de junho de 2015 . 
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